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Todos juntos na luta!
Sintaema em ação - Sabesp

Todos estão juntos na luta em campanha salarial  
e contra a Reforma da Previdência! 

Diversas áreas da categoria também se 
mobilizaram em reuniões setoriais contra todo esse 
desmonte que o governo pretende fazer.

Reunião de negociação na Sabesp:
Dia 7 de Maio, às 10h,

Na Sabesp Ponte Pequena.
Vamos lutar!

Sabesp - Presidente Prudente (1)

Sabesp - Avenida Ceci

Sabesp - Presidente Prudente (2)

Sabesp - Carapicuíba

Sabesp - Carapicuíba

Sabesp - Adução Ipiranga

Sabesp - Pirapozinho

Sabesp - Alto Tietê

Sabesp - Eta Casa Grande

Sabesp - Polo Diadema

Sabesp - UGR Polo São Miguel

Sabesp - Polo Itaim Paulista

Sabesp- Vila Mussolini

Sabesp - Polo Lapa

Empresas privadas Meio ambiente

O Sintaema assinou 
com os representantes 
do Sistema Produtor 
São Lourenço a PLR 
dos trabalhadores e tra-
balhadoras da empre-
sa, no dia 29 de abril. 

A próxima etapa 
será a campanha sala-
rial já com negociações 
nos próximos dias. 

Juntos na luta!

Garantida a PLR
no Sistema São Lourenço

Em defesa do povo e do meio ambiente
No dia 29 de abril o 

Sintaema participou da 
reunião da Frente em de-
fesa do setor de energia, 
barragens, saneamento 
básico e recursos hídricos 
na Assembleia Legislati-
va de São Paulo- Alesp. 

Diversas entidades 
participaram da reunião, 
entre eles o MAB - Movi-
mento dos Atingidos por 
Barragens, eletricitários 
de Campinas, gasistas e 

Comissão Popular de Pe-
dreira.

Depois das discus-
sões foi deliberada reu-
nião no próximo dia 7, 
em Campinas, e parti-
cipação em audiências 

públicas nas regiões dos 
Estados. 

O Sintaema está 
sempre na luta contra os 
ataques do governo do 
Estado aos trabalhadores 
e à sociedade.



1. A contabilidade 
mostrada pelo gover-
no para demonstrar 
o “déficit da previ-
dência” é feita em 
cima de um conceito 
que ele próprio in-
ventou. A Constitui-
ção federal em seus 
artigos 194 e 195 é 
clara. Estabelece as 
fontes de financia-
mento e as despe-
sas da Seguridade 
Social, que engloba 
Saúde, Previdência 
e Assistência Social. 
Este resultado foi po-
sitivo até 2015 e teve 
três anos de resulta-
do negativo exclusi-
vamente pela enor-
me desaceleração da 
economia, que afe-
tou as receitas das 
contribuições que in-
cidem sobre a massa 
salarial (contribui-
ção de empregados 
e empregadores) e 
das contribuições 
sociais que incidem 
sobre o faturamento 
e lucro das empresas 
(Confins, PIS/PASEP, 
CSSLL). Além disso, 
a queda das receitas 
também ocorreu em 
função das capturas 
da DRU (R$ 115 bi-
lhões somente em 
2017) e das renún-
cias fiscais.

2. Se, hipotetica-
mente, durante os 
25 anos nos quais a 
Seguridade Social 
foi superavitária os 
resultados tivessem 
sido preservados 
num fundo, este teria 
mais de 1 trilhão de 
reais em 2015 e po-
deria ter financiado o 
atual ciclo recessivo 
da economia. Só que 
os superávits foram 
gastos em outras áre-
as, como a gestão da 
política monetária, 
bem como em outras 
finalidades, por meio 
da DRU, que desvin-

“44 COISAS QUE VOCÊ PRECISA SABER 
SOBRE A REFORMA DA PREVIDÊNCIA”, 

POR EDUARDO MOREIRA

Reforma da Previdência

Documento elaborado pelo economista Eduardo Moreira, com colaboração dos professores
Eduardo Fagnani e Paulo Kliass, aponta os erros da proposta de reforma do governo atual:

cula até 30% das con-
tribuições sociais não 
previdenciárias e que 
foram criadas para 
financiar a Segurida-
de Social. A pergunta 
óbvia que se coloca 
é: como haveria DRU 
se não houvesse su-
perávit?

3. O Regime Geral 
de Previdência Social 
(RGPS) é dividido 
em dois subgrupos, 
o Rural e Urbano. O 
Urbano, nos anos de 
atividade econômi-
ca forte, apresentou 
superávit, mesmo 
considerando-se ape-
nas a contabilização 
( inconst i tuc ional ) 
utilizada pelo go-
verno desde 1989 
– que desconsidera 
as “contribuições do 
governo”. E o Rural, 
supostamente defici-
tário, também não é, 
pois as suas receitas 
não têm origem na 
Previdência Urbana. 
Trata-se de um be-
nefício típico da Se-
guridade Social, que 
corrige uma injustiça 
histórica com os tra-
balhadores do cam-
po, sendo financiado, 
fundamentalmente, 
pela COFINS e pela 
CSLL conforme ex-
presso nos artigos 
194 e 195 da CF-88.

4. A previdência 
dos trabalhadores 
rurais é um mecanis-
mo para levar justiça 
social a uma parcela 
da população que, 
até 1988, trabalhou 
em condições injus-
tas, sem direitos tra-
balhistas, sindicais 
e previdenciários e, 
muitas vezes, em re-
gimes de semiescra-
vidão.

Foi esta aposenta-
doria que diminuiu 
a pobreza e o êxodo 

dos trabalhadores do 
campo para a cidade. 
98% dos benefícios 
previdenciários con-
cedidos para o traba-
lhador rural equiva-
lem ao piso do salário 
mínimo ou menos. 
Não há privilégio al-
gum nesta parcela da 
população aposen-
tada. A “Nova Previ-
dência” destrói essa 
rede de proteção so-
cial para os trabalha-
dores rurais porque 
muda as exigências 
para se aposentar de 
“comprovação de 15 
anos de trabalho”, 
para “contribuição 
de 20 anos inteiros 
para o INSS”.

Muitos trabalha-
dores rurais sequer 
conseguem compro-
var os 15 anos de 
trabalho completos, 
expressos pela con-
tribuição sobre a 
comercialização da 
agricultura familiar. 
Quase nenhum con-
seguirá contribuir 
por 240 meses dado 
que a natureza de seu 
trabalho é incerta, 
intermitente e mui-
tas vezes informal. 
A medida voltará a 
aumentar o êxodo 
para as cidades con-
tribuindo para a am-
pliação das periferias 
das grandes cidades, 
da criminalidade e 
da pobreza.

5. A “Nova Pre-
vidência” propõe 
aumentar o tempo 
mínimo de contribui-
ção de 15 anos para 
20 anos, exigindo, 
além disso, a idade 
mínima para aposen-
tadoria. O que todos 
precisam saber é que 
42% dos trabalhado-
res segurados no Bra-
sil conseguem com-
provar, em média, 
somente 4,9 meses 

de contribuição por 
ano.

Isto antes da Re-
forma Trabalhista, 
que, deverá rebaixar 
essa média, em fun-
ção da precariedade 
e insegurança das 
novas modalidades 
de emprego que fo-
ram instituídos.

Com isso, os 5 
anos de contribui-
ção a mais que serão 
exigidos significam, 
para quase metade 
dos trabalhadores, 12 
anos a mais de traba-
lho.

Dada as caracte-
rísticas dramáticas 
do mercado de tra-
balho, é provável que 
a maior parte desses 
trabalhadores não 
consigam ter prote-
ção na velhice. Quem 
conseguir terá direito 
a somente 60% da 
média aritmética de 
todas as seus contri-
buições previdenci-
árias (ou ao salário 
mínimo, o maior dos 
dois). Ou seja, a gran-
de maioria dos brasi-
leiros morre antes de 
se aposentar ou, se 
sobreviver, terá seus 
rendimentos rebaixa-
dos.

6. Um estudo feito 
sobre o BPC, Benefí-
cio de Prestação Con-
tinuada, que é pago 
aos indivíduos que 
comprovam invali-
dez ou uma condição 
de miserabilidade 
(renda per capita fa-
miliar inferior a % de 
um salário mínimo) 
mostra que indiví-
duos que recebem o 
benefício têm de 1 
ano a 4 anos a mais 
( respect ivamente , 
homens e mulhe-
res) de expectativa 
de vida saudável. O 
corte deste benefício 
reduz esses anos de 

vida. Significa, ante-
cipar a morte dessas 
pessoas.

7. A Reforma da 
Previdência propos-
ta, ao exigir o con-
junto de 65 anos de 
idade mínima e 20 
anos completos de 
contribuição impacta 
muito mais a popu-
lação negra do que a 
branca. Isso porque a 
maior parte da popu-
lação negra trabalha 
na informalidade e 
não conseguirá com-
provar os 20 anos 
completos de contri-
buição aos 65 anos 
de idade (hoje, boa 
parcela desse con-
tingente consegue 
comprovar 15 anos 
de contribuição). 
Além disso, os ne-
gros têm expectativa 
de vida menor que os 
brancos. Logo, rece-
berão os benefícios 
mais tarde e mor-
rerão mais cedo. A 
reforma, portanto, é 
racista ao punir mais 
a população negra do 
que a branca com as 
novas regras.

8. A economia de 
1 trilhão proposta 
pelo governo não cor-
ta privilégios, pois, 
segundo dados que 
constam da própria 
PEC 6/2019 elabora-
da pelo governo, 84% 
da economia vem da 
redução de direitos 
dos beneficiários do 
RGPS, do BPC e do 
Abono Salarial.

Mais de 70% desse 
contingente ganha o 
piso do Salário Míni-
mo. Ninguém ganha 
mais do que o teto de 
5.839,45 reais.

É em cima deste 
contingente de mais 
de 35 milhões de bra-
sileiros que ganham 
em média pouco 

mais de um salário 
mínimo que é feita 
quase toda a econo-
mia.

9. Cerca de 90% 
dos quase 35 milhões 
de brasileiros apo-
sentados pelo RGPS 
ou que recebem o be-
nefício de prestação 
acumulada (BPC), 
ganham somente até 
2 salários mínimos.

A quase totalida-
de desse contingente 
gasta todo o dinhei-
ro que ganha men-
salmente em bens e 
serviços, nada sobra 
para poupar.

O Brasil é, segun-
do o Relatório de 
Carga Tributária de 
2017 (disponível no 
site do Ministério da 
Economia) um dos 
países do mundo que 
cobra as maiores alí-
quotas de impostos 
sobre bens e servi-
ços. Cerca de 50% da 
arrecadação tributá-
ria do país vem des-
tes impostos.

Isto significa que 
os benefícios pagos 
pelo RGPS e BPC 
voltam em boa parte 
como receita de im-
postos para o gover-
no.

Cortar estes paga-
mentos e redirecio-
nar os recursos para 
o pagamento de juros 
da dívida tem um im-
pacto direto negativo 
na arrecadação do 
governo.

10. O aumento da 
alíquota dos servido-
res públicos federais 
que ganham altos 
salários, anuncia-
do como medida de 
“justiça fiscal” é res-
ponsável por menos 
de 2,5% da economia 
de 1 trilhão. E, da for-
ma radical como está 
sendo proposta, deve 
enfrentar grandes di-
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ficuldades no cam-
po jurídico para ser 
aprovada. Ou seja, 
mesmo esta pequena 
economia corre sério 
risco de não existir.

11. A proposta 
da previdência não 
altera em nada os 
“salários e aposenta-
dorias de marajás”. 
Em parte, porque 
esse problema já foi 
resolvido em 2012 
com a criação do 
FUNPRESP, segundo 
o qual os novos in-
gressantes no serviço 
público têm um teto 
de aposentadoria de 
R$ 5.800. Em parte 
porque, para corri-
gir essa anomalia, 
bastaria que o “teto 
constitucional” (ne-
nhum salário pode 
ser maior que o pago 
para os ministros do 
STF) fosse respeita-
do. Não há absolu-
tamente nada nesta 
nova proposta que 
atinja estas pessoas.

12. Nos itens 50 
e 51 da proposta de 
Reforma a Previdên-
cia o governo deixa 
bem claro sua de-
finição de “ricos” e 
“pobres”, que utiliza 
para falar em “fim 
dos privilégios”.

Chama de “ricos” 
o grupo de trabalha-
dores que ganha em 
média 2.251,00 reais 
e “pobres” os que ga-
nham 1.251,00 reais.

Enquanto a po-
pulação acha que 
os “ricos” que serão 
atingidos são os que 
ganham aposentado-
rias enormes, supe-
riores ao teto cons-
titucional, o governo 
está se referindo aos 
“ricos” que ganham 
em média pouco 
mais de 2 salários mí-
nimos.

O governo assina-
la, assim, que o regi-
me atual (RGPS) traz 
justiça social, pois os 
“ricos” não ganham 
sequer o dobro dos 
“pobres”.

Na verdade, o 
RGPS, por conta dos 
pisos e tetos existen-
tes, gera um efeito 
redistributivo enor-
me e é um dos prin-
cipais responsáveis 
pelo Brasil ter uma 
das menores taxas de 
pobreza da popula-

ção idosa entre todos 
seus pares.

13. Desde 2015, 
nenhum servidor 
público que ingres-
sar no sistema pode 
se aposentar acima 
do teto de 5.859,45 
reais. A regra que 
coloca os tetos dos 
benefícios dos servi-
dores públicos iguais 
aos do Regime Geral 
da Previdência Social 
(RGPS) já existe des-
de 2012, o que impe-
dirá as super aposen-
tadorias no futuro. 
Não é verdade que a 
“Nova Previdência” 
fará isso, pois isso 
já está em funciona-
mento há seis anos.

14. A idade mí-
nima de 65 anos 
para se aposentar 
(homens) e 60 anos 
(mulheres) já está 
na Constituição des-
de 1998 (Artigo 201, 
parágrafo 1). Não é 
a nova Reforma que 
está trazendo esta 
novidade (apenas no 
caso das mulheres 
está aumentando em 
2 anos a idade míni-
ma exigida para se 
aposentar, para 62 
anos).

O que a reforma 
faz é ampliar de 15 
para 20 anos o perí-
odo de contribuição 
e rebaixar o valor da 
aposentadoria (60% 
da média dos salários 
no caso do trabalha-
dor ter trabalhado 
somente o período 
mínimo).

Ou seja, na práti-
ca está fazendo com 
que aqueles que ain-
da consigam com as 
novas regras se apo-
sentar aos 65 anos de 
idade passem a ter 
direito a uma apo-
sentadoria menor, 
economizando este 
dinheiro para o go-
verno.

15. No caso da 
Aposentadoria por 
Tempo de Contribui-
ção (30% do total), 
em 2015 já foram in-
troduzidas regras que 
impedem que as pes-
soas se aposentem 
cedo demais rece-
bendo integralmente 
seus benefícios.

Hoje, por exem-
plo, um homem que 
tenha contribuído 
por 35 anos precisa 

ter 61 de idade para 
atingir os 96 pontos 
exigidos pela lei.

Mas, legislação 
já aprovada (fator 
progressivo) eleva 
essa pontuação para 
100 pontos a partir 
de 2028 (65 anos de 
idade e 35 anos de 
contribuição, um pa-
drão semelhante ao 
praticado em países 
desenvolvidos).

A proposta de 
Bolsonaro eleva essa 
pontuação para 105 
pontos a partir de 
2028. No caso das 
mulheres, a pontu-
ação aumenta 14 
pontos em 14 anos, 
passando dos atuais 
86 pontos para 100 
pontos no início da 
década de 2030.

Observa-se, assim, 
que, mais uma vez, a 
ideia da Reforma não 
é fazer justiça atua-
rial (esta já está fei-
ta), mas economizar 
dinheiro diminuindo 
o numero de pessoas 
que consegue se apo-
sentar.

16. A nova refor-
ma, ao aumentar o 
tempo de contribui-
ção mínimo do RGPS 
de 15 para 20 anos, 
faz com que na prá-
tica os trabalhadores 
demorem muito mais 
do que cinco anos a 
mais para se aposen-
tar. Isso porque são 
precisos 60 meses 
completos de traba-
lho.

O problema é que 
nos trabalhadores 
mais pobres a infor-
malidade é maior do 
que na classe média e 
nos ricos. Logo, para 
eles, o prazo adicio-
nal será, na média, o 
maior de todos.

Só que são exata-
mente estas as pes-
soas que tem menor 
expectativa de vida. 
Com isso, para um 
contingente enor-
me de pessoas que 
se encontram nesta 
situação, a Reforma 
Proposta faz com 
que a morte ganhe a 
corrida e chegue an-
tes da aposentadoria 
enquanto os ricos se-
guirão tendo acesso 
a ela, mesmo se apo-
sentando mais tarde.

A reforma, por-
tanto, magnifica na 
velhice a injustiça 

social existente nos 
anos de atividade la-
borai.

17. Em 2010, 
3.875 municípios ti-
nham nos benefícios 
previdenciários, pa-
gos pelo RGPS a seus 
habitantes, uma re-
ceita maior do que o 
Fundo de Participa-
ção dos Municípios 
(FPM). Como 84% da 
“economia” prevista 
pelo governo é em 
cima do RGPS, Abo-
no e BPC, estes mu-
nicípios terão suas 
economias afetadas 
diretamente e seve-
ramente pela refor-
ma.

18. Estudo do 
IPEA mostra que os 
benefícios pagos ao 
BPC têm um efeito 
multiplicador de 1,38 
no PIB. Os pagos no 
RGPS um efeito mul-
tiplicador de 1,23. Já 
os pagos nos juros da 
dívida pública (des-
tino da maior parte 
da economia de 1 
trilhão proposta) tem 
efeito multiplica-
dor de 0,71, ou seja, 
freiam a economia. 
Portanto, a proposta 
inibirá o crescimento 
para o país.

19. Os estados 
mais pobres do país 
têm um percentual 
de aposentadorias 
rurais concedidas 
muito maior do que 
os estados mais ricos.

Como exemplo, o 
Maranhão tem cerca 
de 70% dos benefí-
cios concedidos sen-
do rurais enquanto 
São Paulo tem menos 
de 2%.

A mudança pro-
posta faz com que a 
maioria dos traba-
lhadores rurais não 
consigam ter acesso 
a este benefício com 
as novas regras, o 
que aumentará ainda 
mais as desigualda-
des regionais.

20. A justificativa 
do governo de que 
a população vai en-
velhecer e que em 
2060 teremos poucos 
trabalhadores ativos 
(contribuintes) para 
muitos aposentados 
e, portanto, a refor-
ma da previdência é 
necessária para não 

inviabilizar o siste-
ma, não é necessa-
riamente verdadeira.

Isto porque não é 
apenas o trabalhador 
ativo que financia 
a previdência, mas 
também os empre-
gadores e o governo, 
por meio de impostos 
gerais.

Além disso, hoje 
estamos no nível má-
ximo da história re-
cente do país em ter-
mos de informalidade 
(aproximadamente 
42%) e desemprego/
desalento (aproxima-
damente 15%), além 
de níveis mínimos de 
atividade econômica 
(PIB real em níveis 
de 2011).

A mudança demo-

gráfica pode ser facil-
mente compensada 
pela maior formalida-
de, menor desempre-
go e atividade econô-
mica mais robusta, 
todas estas variáveis 
que afetam positiva-
mente as receitas da 
Seguridade Social.

O que parece le-
viano é perpetuar no 
modelo matemático 
a situação atual para 
projetar déficits ima-
ginários futuramen-
te. Até porque o go-
verno não dispõe de 
modelo atuarial para 
fazer projeções de 
tão longo prazo.

Por fim, o gover-
no não diz em lugar 
algum quais parâ-
metros econômicos 
utilizou para afirmar 

que em 2060 as con-
tas são insustentá-
veis no modelo atual 
de financiamento da 
seguridade social.

21. O regime de 
capitalização pro-
posto pelo governo 
na PEC 6/2019, já foi 
tentado em cerca de 
30 países no mun-
do. Nenhum destes 
países era uma de-
mocracia industriali-
zada e desenvolvida. 
Todos países em de-
senvolvimento. 60% 
deles já abandona-
ram o sistema pelos 
danos que trouxe à 
sua população idosa 
e custos adicionais 
ao país.

22. O primeiro 
país a implementar 
o regime de capitali-
zação e contas indivi-
duais na previdência 
no mundo foi o Chile. 
A proposta é tão po-
lêmica que só pode 
ser realizada durante 
o período da ditadura 
militar que houve no 
país. Curiosamente, 
o novo regime só va-
leu para os cidadãos 
civis. Os militares, 
que eram donos do 
poder, mantiveram 
as suas aposentado-
rias no regime públi-
co e solidário.

23. Hoje, mais de 
30 anos após imple-
mentado o regime de 
capitalização, a taxa 
de reposição (bene-
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fício previdenciá-
rio em relação ao 
último salário) no 
Chile é em média 
pouco acima de 
15%. Para os po-
bres é de cerca 
de 4%. Um nível 
tão baixo que o 
governo teve de 
criar novos pro-
gramas solidá-
rios para que a 
população idosa 
não morresse de 
fome, aumentan-
do assim o custo 
do novo sistema 
ao estado.

24. O regime 
de capitalização 
aconteceu so-
mente em países 
em desenvolvi-

mento, que têm 
uma grande par-
cela da popula-
ção pobre e sem 
educação formal. 

E é exatamen-
te esta parcela 
que passa a ter 
que tomar deci-
sões financeiras 
complexas como 
ter que escolher 
o fundo onde irá 
aplicar seus re-
cursos, sem ter 
o menor preparo 
para tomar esta 
decisão. Os ban-
cos e segurado-
ras se beneficiam 
desta situação e 
vendem produtos 
que não se ade-
quam à realidade 
destas pessoas, 
lucrando com seu 

desconhecimento 
e despreparo.

25. No regime 
de capitalização, 
os que ganham 
menos conse-
guem poupar me-
nos e têm menos 
capacidade de 
escolher o produ-
to mais adequa-
do para investir. 
Logo, as desigual-
dades econômi-
cas existentes no 
país são majora-
das pelo regime 
de capitalização. 
Vejamos o caso 
das mulheres. 
Mulheres costu-
mam ter uma car-
reira mais curta 
que os homens, 

logo têm menos 
anos de contri-
buição.

Recebem sa-
lários menores 
( n o r m a l m e n t e 
muito menores) 
pelo preconcei-
to de gênero. E 
têm expectati-
va de vida mais 
longa. No regime 
de capitalização, 
puramente atua-
rial e estatístico, 
os benefícios a 
que terão direito 
são muito meno-
res do que os dos 
homens, fazen-
do que a injusti-
ça que vivem na 
idade adulta seja 
multiplicada mui-
tas vezes na ve-
lhice.

26. O regime 
de capitalização, 
em grande parte 
dos países, não 
contempla a con-
tribuição do em-
pregador para a 
aposentadoria do 
empregado. Este 
é um dos princi-
pais elementos 
red i s t r ibu t i vos 
da aposentadoria 
pública, já que faz 
com que os donos 
dos meios de pro-
dução sejam obri-
gados a ajudar no 
sustento da velhi-
ce daqueles que 
não têm aces-
so aos meios de 
produção e, por-
tanto, dependem 
somente de sua 
força de trabalho 
(que lhes falta na 
velhice) para so-
breviver.

27. A opção 
pela capitali-
zação traz para 
dentro do debate 
os aspectos liga-
dos à incerteza 
quanto aos riscos 
do futuro e os 
movimentos de 
especulação típi-
cos do mercado 
financeiro.

Se conside-
rarmos um perí-
odo de 35 anos 
de contribuição, 
como é a propos-
ta da PEC 06/19, 
i m a g i n e m o s 
como seria o qua-
dro atual de al-
guém que tivesse 
começado a con-
tribuir em 1984.

Houve um 
conjunto de cri-
ses, mudanças de 
padrão monetário 
ao longo desse 
período (Plano 
Cruzado, Plano 
Cruzado 2, Plano 
Bresser, Plano Ve-
rão, Plano Collor 
e Plano Real).

Em cada um 
desses eventos 
houve perdas mo-
netárias significa-
tivas para os pou-
padores, mas os 
grandes bancos 
sempre souberam 
se defender.

Se o Brasil ti-
vesse adotado o 
regime de capita-
lização na mesma 
época em que ele 
foi adotado no 

Chile, os resulta-
dos teriam sido 
desastrosos.

Porque serão 
melhores então 
agora?

28. No que se 
refere à proposta 
de capitalização, 
a PEC não define 
nenhum meca-
nismo de regula-
ção desse novo 
segmento a ser 
criado no merca-
do financeiro.

O histórico 
mais recente de 
agências regula-
doras criadas de-
pois da Reforma 
do Estado e da 
privatização da 
década de 1990 
deixa evidente 
que tais órgãos 
não se revelam 
capazes de defen-
der os interesses 
do elo mais fraco 
na relação mer-
cantil.

O risco, por-
tanto, é que as 
futuras gerações 
de participantes 
desse novo mo-
delo de previdên-
cia se encontrem 
completamente 
desamparados no 
horizonte futuro.

29. A Decla-
ração dos Direi-
tos Humanos nos 
seus artigos 22 
e 25 deixa claro 
que todo cidadão 
tem direito a um 
padrão de vida 
na velhice capaz 
de assegurar a si 
mesmo e a sua 
família saúde e 
bem-estar, e tam-
bém a seguridade 
social. O regime 
de capitalização 
em muitos paí-
ses se tornou na 
prática, portanto, 
uma violação a 
estes direitos.

30. Quando 
um regime de 
capitalização é 
implementado, 
o governo para 
de receber con-
tribuições novas, 
mas segue tendo 
que pagar as apo-
sentadorias dos 
segurados que es-
tavam no regime 
antigo.

Para isso tem 

que se endividar.
Este chamado 

“custo de tran-
sição” do mode-
lo de repartição 
para a capitali-
zação individual 
em quase todos 
os países que fize-
ram esse experi-
mento, foi muito 
maior do que o 
esperado. No Bra-
sil, país que lidera 
os rankings mun-
diais de taxas de 
juros, e com um 
volume de bene-
fícios maior do 
que todos os que 
já tentaram a ca-
pitalização, este 
custo será enor-
me e potencial-
mente explosivo.

31. O regime 
público de apo-
sentadoria (no 
caso brasileiro, o 
RGPS) não pre-
cisa gastar em 
marketing para 
que as pessoas 
contribuam para 
ele.

E também não 
tem a figura do 
lucro dado que é 
gerido pelo Esta-
do.

No regime pri-
vado de capitali-
zação, o lucro, a 
taxa de adminis-
tração e outras 
despesas (como 
a de marketing) 
fizeram com que, 
nos países em que 
foi implementa-
do, o saldo final 
disponível do 
trabalhador fosse 
até 40% menor do 
que seria no caso 
de uma aposenta-
doria pública.

No México, 
como exemplo, 
um trabalhador 
tem que traba-
lhar 5 anos de 
sua vida somente 
para pagar estes 
custos dos bancos 
e das seguradoras 
que gerem seu di-
nheiro.

32. A maior 
parte dos países 
que implementou 
o regime de capi-
talização permite 
que estes fundos, 
antes de serem 
pagos de volta 
ao trabalhador, 
sejam investidos 

fora do país.
No caso do 

Chile, por exem-
plo, é permitido 
que até 80% seja 
investido fora.

Isso significa 
(neste caso es-
pecífico) mais da 
metade do PIB do 
país que poten-
cialmente deixa 
de gerar riqueza 
no país para gerar 
riqueza em ou-
tros países.

Sem contar 
que, dos cinco 
fundos de investi-
mentos que ope-
ram no Chile, três 
tem sócios norte-
-americanos.

33. Durante as 
crises financeiras, 
os participantes 
do regime de ca-
pitalização não 
têm a segurança 
oferecida pelo es-
tado na aposenta-
doria pública em 
relação a seus sal-
dos depositados 
junto aos bancos 
e seguradoras.

Na Argentina, 
durante a crise de 
2002, o saldo das 
contas de capita-
lização dos traba-
lhadores teve per-
das de 44%.

No Chile, na 
crise de 2008, as 
perdas passaram 
de 60%.

Muitas vezes, 
as perdas são tão 
grandes que o 
estado tem que 
intervir para que 
os trabalhadores 
não fiquem sem 
condições míni-
mas de sobreviver 
sem seus saldos.

Novamente, o 
custo volta para o 
estado, enquanto 
os bancos e segu-
radoras seguem 
com seus lucros 
sem participar 
destes riscos em 
quase todos os 
casos.

34. Um per-
centual relevante 
dos saldos manti-
dos nos bancos e 
seguradoras nos 
países que im-
plementaram o 
regime de capi-
talização é inves-
tido em depósi-
tos bancários nos 

bancos destes pa-
íses.

Os bancos por 
sua vez, empres-
tam este dinhei-
ro (que recebem 
através dos depó-
sitos bancários) 
para seus clien-
tes.

Seguindo o flu-
xo do dinheiro, 
pode-se verificar 
que as pessoas 
pegam empresta-
do o seu próprio 
dinheiro, a taxas 
altíssimas de ju-
ros.

Ou seja, o ban-
co lucra empres-
tando o dinheiro 
de seu próprio 
cliente pra ele.

35. Em 1994 
o Banco Mundial 
produziu um re-
latório impondo 
(como contra-
partida da ajuda 
financeira) aos 
países em desen-
volvimento que 
adotassem o regi-
me de capitaliza-
ção em substitui-
ção ao regime de 
repartição, que é 
baseado na soli-
dariedade entre 
gerações.

O relatório 
c h a m a v a - s e : 
“Averting the 
Old Age Crisis”. 
No subtítulo di-
zia que era uma 
abordagem que 
visava estabele-
cer políticas que 
protegessem os 
mais velhos e 
promovessem o 
crescimento.

Somente 4 
anos depois, o 
economista chefe 
do Banco Mun-
dial e prêmio 
Nobel Joseph E. 
Stiglitz, escre-
veu um novo ar-
tigo com o título 
“Rethinking Pen-
sion Reform: Ten 
Myths About So-
cial Security Sys-
tems”, reconhe-
cendo o fracasso 
do modelo de ca-
pitalização.

Desde então a 
maioria dos pa-
íses que tentou 
i m p l e m e n t á - l o 
já re-estatizou 
parcialmente ou 
c o m p l e t a m e n -
te seu regime de 
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previdência.
A proposta da 

Reforma da Pre-
vidência do Bra-
sil vai no cami-
nho contrário do 
mundo.

36. O Chile 
tem sido usado 
como exemplo a 
ser seguido por-
que implementou 
o regime de ca-
pitalização já há 
bastante tempo 
e sua economia 
tem apresenta-
do altas taxas de 
crescimento.

Não é correto 
avaliar o cresci-
mento deste país 
de forma tão sim-
plista e compará-
-lo ao Brasil.

O Chile é um 
país com uma 
economia 7,5x 
menor que o Bra-
sil e cujas receitas 
dependem majo-
ritariamente de 
um recurso natu-
ral que valorizou 
400% nos últimos 
20 anos: o cobre 
(responsável por 
cerca de 50% das 
exportações do 
Chile).

Se formos usar 
somente a taxa de 
crescimento para 
avaliar o regime 
ideal a ser adota-
do, teríamos de 
pegar o país que 
mais cresceu na 
América Latina 
nos últimos 10 
anos: a Bolívia 
(62% contra 34% 
do Chile).

Na Bolívia, 
em 2009, a previ-
dência foi re-es-
tatizada, a idade 
mínima de apo-

sentadoria corta-
da em 5 anos e 
vários novos be-
nefícios criados 
para a população 
de baixa renda.

Mas mesmo a 
Bolívia não deve 
servir de base de 
comparação.

Devemos nos 
focar no caso bra-
sileiro, com todas 
suas particulari-
dades e caracte-
rísticas.

37. A proposta 
do governo (PEC 
6/2019) iguala 
a idade mínima 
para aposentado-
ria das trabalha-
doras e dos traba-
lhadores rurais.

O principal 
motivo pelo qual 
as idades são dis-
tintas atualmente 
é o fato de que as 
mulheres do cam-
po têm uma dura 
jornada de traba-
lho não remune-
rada, cuidando 
da casa e da famí-
lia, além, é claro, 
do trabalho com 
a terra.

Igualar estas 
idades é despre-
zar essa contri-
buição das tra-
balhadoras rurais 
e fomentar uma 
condição já desi-
gual de gênero no 
campo.

38. A refor-
ma proposta, ao 
tornar para uma 
parcela relevan-
te da população 
quase inviável a 
perspectiva de 
se aposentar, de-
sestimula as re-
lações formais de 

trabalho, fazendo 
com que menos 
impostos e con-
tribuições sejam 
arrecadados pelo 
governo, alimen-
tando assim o 
déficit das contas 
públicas e jogan-
do o país num 
ciclo vicioso que 
tende somente 
a crescer com o 
tempo.

39. Apenas em 
2017 o valor total 
das renúncias fis-
cais do governo 
federal beirou os 
300 bilhões de re-
ais.

Deste total, 
mais de 150 bi-
lhões correspon-
dem a renúncias 
de contribuições 
sociais, que deve-
riam financiar a 
seguridade social 
no país.

Ao longo da 
última década, 
este valor soma-
do ultrapassou o 
1 trilhão reais. É 
importante lem-
brar que a renún-
cia deveria ser a 
exceção e não a 
regra, e não faz 
sentido os tra-
balhadores se-
rem punidos por 
um auxílio que 
é dado aos em-
presários e em-
pregadores para 
estimular sua ati-
vidade, mas que 
acaba contribuin-
do para a visão 
de que existe um 
déficit estrutu-
ral nas contas da 
previdência.

40. O argu-
mento de que os 

ganhos reais con-
feridos ao salário 
mínimo ao longo 
da última década 
são responsáveis 
pela explosão das 
despesas previ-
denciárias não se 
sustenta ao anali-
sarmos os dados.

Entre 2005 e 
2015 o salário 
mínimo cresceu 
quase 75% em 
termos reais.

No mesmo pe-
ríodo os benefí-
cios previdenciá-
rios passaram de 
8,0% a 8,8% do 
PIB.

Isto porque o 
aumento real do 
salário mínimo, 
assim como o au-
mento nominal 
dos benefícios 
previdenciários, 
atinge a base da 
pirâmide social 
do Brasil, se refle-
tindo em aumen-
to do consumo 
e consequente-
mente da ativi-
dade econômica, 
impulsionando o 
PIB do país.

41. A Refor-
ma da Previdên-
cia proposta traz 
o argumento que 
com a economia 
gerada o país 
poderá investir 
mais em serviços 
públicos de qua-
lidade, como por 
exemplo na saú-
de.

Em primeiro 
lugar há a EC 95 
que limita o teto 
de gastos das des-
pesas primarias 
do governo (que 
não incluem o 
pagamento dos 

juros da dívida 
pública, que se-
guem sem limite) 
ao que foi gasto 
em 2016 corrigi-
do pela inflação.

Como na-
turalmente as 
despesas com 
benefícios previ-
denciários sobem 
ano a ano pelo en-
velhecimento da 
população, num 
ritmo que nos 
últimos anos foi 
de cerca de 10% 
ao ano, a econo-
mia proposta não 
parece ser sufi-
ciente para fazer 
essas despesas 
crescerem abai-
xo da inflação, a 
ponto de permi-
tirem realocação 
de despesas para 
outras iniciativas.

E é preciso 
c o m p r e e n d e r, 
que para os mais 
de 80% de idosos 
brasileiros que 
recebem os be-
nefícios da segu-
ridade social este 
é o dinheiro que 
garante o mínimo 
de condição para 
cuidarem de sua 
saúde.

Em outas pa-
lavras, ao dimi-
nuir a parcela da 
população com 
acesso a estes be-
nefícios, o gover-
no está na prática 
desinvestindo em 
saúde da popula-
ção.

42. Desde a 
celebração do 
pacto social pre-
sente na Cons-
tituição federal 
de 1988, com o 
reconhecimento 

da necessidade 
de uma rede de 
proteção social 
para o trabalha-
dor rural durante 
a velhice, o êxo-
do rural diminuiu 
consideravelmen-
te.

Os estudos in-
dicam que 60% 
dos trabalhado-
res que viviam no 
campo em 1980 
continuavam a 
viver em 1991. Já 
dos que viviam no 
campo em 1991, 
75% continuavam 
vivendo em 2000. 
E em 2010, a taxa 
de permanência 
foi de 85%.

Retirar essa 
rede de proteção 
social significa 
alimentar nova-
mente este êxo-
do contribuindo 
para a pobreza 
e marginalidade 
nas grandes cida-
des.

43. A reforma 
da previdência 
proposta diminui 
a renda assegura-
da a uma parcela 
pobre da popula-
ção brasileira e 
não altera a renda 
paga pelos juros 
da dívida pública 
aos mais ricos.

Um estudo do 
FMI mostra que 
ao aumentar em 
1% a renda des-
tinada aos mais 
pobres, o PIB 

tem um potencial 
de crescimento 
adicional de até 
0,38% em cinco 
anos.

Já ao aumen-
tar em 1% a par-
cela da renda que 
vai para os mais 
ricos o PIB poten-
cialmente decres-
ce em 0,08% em 
cinco anos.

A Reforma, 
portanto, ao con-
tribuir para esta 
concentração de 
renda, potencia-
liza uma desace-
leração da econo-
mia do país.

44. A mudan-
ça do regime de 
repartição pelo 
regime de capi-
talização implica 
o abandono da 
previdência como 
direito social e 
como mecanismo 
de solidariedade 
coletiva e inter-
-geracional.

Com isso a pre-
vidência se trans-
forma em mais 
uma das inúme-
ras mercadorias 
do supermercado 
do sistema finan-
ceiro.

As pessoas 
deixam de ser ci-
dadãos em busca 
e usufruindo de 
seus direitos de 
cidadania e se 
transformam em 
consumidores no 
mercado.

[1] – ANFIP – Análise 
da Seguridade Social em 
2017.

[2] – O impacto do Be-
nefício de Prestação Con-
tinuada na expectativa de 
vida saudável dos idosos 
brasileiros em 2008.

[3] – Comunicado nº 
75, Gastos com a Política 
Social: alavanca para o 
crescimento com distri-
buição de renda, 03 de 
fevereiro de 2011.

[4] – Reversing Pen-
sion Privatization: Re-
building public pension 
systems in Eastern Euro-
pean and Latin American 
countries (2000-18).
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Contra a privatização do saneamento,
cerca de 3 mil trabalhadores da Sabesp

se reuniram em grande ato 

Senado apresenta relatório
sobre a MP da seca

e da conta alta

MP 868/18

Cerca de 3 mil 
companheiros e com-
panheiras vindos de 
diversas áreas da Sa-
besp, inclusive do Inte-
rior deram um exem-
plo de resistência e 
combatividade na luta 
contra a entrega do 
setor em ato realizado 
no dia 2 de maio, em 
frente à presidência da 
Sabesp Costa Carva-
lho, em Pinheiros.

P a r l a m e n t a r e s 
também apoiaram o 
ato, como o deputado 
federal Orlando Silva 
(PCdoB) e a deputada 
estadual Beth Sahão 
(PT), além de repre-
sentantes da FNSA, 
CTB, APU, Sindicato 
dos Engenheiros, tra-
balhadores da CETESB 
e Fundação Florestal.

Durante o ato, que 
teve a cobertura da TV 

A Sabesp da Costa Carvalho foi cenário de um grandioso ato dos trabalhadores
contra a MP 868/18 que abre o setor à iniciativa privada.

Foi apresentado pelo 
senador Tasso Jereissati 
(PSDB-CE) à Comissão 
Mista o relatório sobre 
a MP 868/18, que altera 
o marco legal do sanea-
mento e abre caminho 
para a privatização do se-
tor, no último dia 25.

A previsão é de que 
o texto vá para a votação 
na Comissão no dia 7 de 
maio, e se aprovado de-
verá ser votado pelos ple-
nários da Câmara e do 
Senado, com prazo final 
até 3 de junho.

Na data em que 
ocorrerá a votação na 
Comissão Mista, o Sin-
taema, como integrante 
da Frente Nacional em 
Defesa do Saneamento 

O 1º de maio des-
te ano foi marcado 
pela agenda comum 
que permeia a classe 
trabalhadora: a defesa 
dos seus direitos con-
sagrados e agora ame-
açados pelo governo 
Bolsonaro, e contra a 

E por falar em 
privatização...

A Sabesp comu-
nicou aos seus acio-
nistas e ao mercado 
geral que o Conse-
lho Diretor do Pro-
grama Estadual de 
Desestatização ho-
mologou no dia 24 
de abril a criação 
de um grupo de tra-
balho para avaliar 
alternativas de “re-
organização societá-
ria”.

Enquanto a ten-
dência mundial é a 
volta do poder pú-
blico na prestação 
dos serviços básicos, 
os governos federal 
e estadual estão se-
dentos por entregar 
todo o patrimônio 
brasileiro à iniciati-
va privada.

Vamos lutar! Não 
à privatização do sa-
neamento!

Não à privatiza-
ção da Sabesp!

Ambiental - FNSA estará 
com as demais entida-
des da Frente em Brasília 
para tentar impedir que a 
MP seja votada.

Será uma semana 
decisiva para o sanea-
mento básico no Brasil, 
já que a MP vai ampliar 
a possibilidade de priva-
tização dos serviços de 
saneamento, aliás, é para 
isso que a MP 868 foi ela-
borada.

Vamos lutar até o fim 
contra esse desmonte do 
setor de saneamento bá-
sico pretendido por esses 
governos privatistas.

Estaremos em Brasí-
lia! Todos juntos na luta 
contra a privatização do 
saneamento!

Trabalhadores unidos
por um Brasil melhor!

1º de Maio – Dia do Trabalhador

Record e outros veícu-
los de comunicação,  
os trabalhadores apro-
varam o uso de coletes 
contra a privatização 
do saneamento como 
forma de protesto con-
tínuo e seguiram em 

passeata até a Secreta-
ria de Recursos Hídri-
cos onde finalizaram 
o ato dando recado ao 
secretário da pasta: 

NÃO À 
PRIVATIZAÇÃO!

Vamos todos
juntos na luta!

Os trabalhadores 
estão de parabéns pelo 

exemplo de mobilização!

Viva a classe trabalhadora!
Parabéns a todos os companheiros

e companheiras da categoria e do Brasil!

nefasta reforma da pre-
vidência, uma pauta 
destruidora que atinge 
trabalhadores e apo-
sentados como jamais 
se viu igual.

Deixando algumas 
diferenças de lado para 
fortalecer ainda mais a 

união para a luta contra 
o desmonte pretendido 
pelo governo federal, 
pela primeira vez todas 
as centrais fizeram um 
ato único que foi reali-
zado no Vale do Anhan-
gabaú e reuniu milha-
res de trabalhadores.
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O Departamento dos Aposentados do Sinta-
ema promoveu no dia 24 de abril uma palestra 
sobre as mazelas que a nefasta reforma da previ-
dência, aprovada na Comissão de Constituição 
e Justiça, trará aos trabalhadores e inclusive aos 
aposentados.

No evento também foi firmada a parceria 
com a Clínica Cardioser, mais um benefício aos 
associados e seus familiares que terão valores 
diferenciados no atendimento da clínica.

Aposentados estão juntos na luta!

A primeira questão 
foi sobre a jornada de 
trabalho. Para se ade-
quar à legislação traba-
lhista a CETESB passou 
a obrigar todos os que 
têm jornada diferen-
ciada de quatro a seis 
horas diárias a fazer o 
registro do descanso de 
15 minutos durante sua 
jornada, porém com o 
acréscimo de 20 minu-
tos diários para com-
pensação das pontes. 

Com isso, quem faz 
6 horas passou a ter 
que realizar 6 horas e 
20 minutos, o que obri-
ga, pela legislação vi-
gente, a fazer uma hora 
de almoço, passando a 
trabalhar 7 horas e 20 
minutos por dia, o que 
tem prejudicado as pes-
soas que, ou optaram 
ou por lei têm jornada 
de 6 horas. 

A solução negocia-
da seria essas pesso-
as colocarem esses 20 
minutos no banco de 
horas e acumularem e 
posteriormente paga-
rem. Assim, por exem-
plo, o trabalhador faz 
de segunda a quinta-
-feira 6 horas + 15 mi-
nutos de descanso, na 
sexta feira ele faz uma 
jornada de 7 horas e 40 
minutos + 1 hora de 
almoço, ou seja, ele tra-
balhará uma vez por se-
mana 8 horas e 20 mi-
nutos e os outros dias 6 
horas e os 15 minutos 
de intervalo.  

Outra questão é 
sobre o acompanha-

Sintaema quer soluções para os trabalhadores
Cetesb

O Sintaema se reuniu com o departamento de RH da CETESB para solucionar
alguns problemas que vêm afligindo as trabalhadoras e os trabalhadores.

Reforma da Previdência
também atingirá
os aposentados

Aposentados

mento de filhos e/
ou pais, cônjuges e 
outros. Há várias recla-
mações de mães/pais 
ou filhos que precisam 
acompanhar seus de-
pendentes numa in-
ternação, ou algum 
problema grave que 
ultrapassa a Norma que 
permite dois atestados 
de acompanhamento 
por mês. O Sintaema 
reivindicou que a CE-
TESB crie um grupo 
para avaliar casos ex-
cepcionais. 

O RH da empresa 
se comprometeu sem-
pre que necessário fa-
zer uma avaliação dos 
casos por meio de seu 
grupo de assistentes 
sociais, e recomendar 
para a gerência do tra-
balhador um período 
maior para este acom-
panhar seu dependen-
te, que pode ser um fi-
lho inclusive com idade 
superior a estabelecida 
na Norma, um dos pais 
ou um cônjuge.

O Sintaema tam-

bém colocou em pauta 
na reunião a vacina 
antigripal, e a CE-
TESB informou que não 
irá comprar a vacina 
porque ela está dispo-
nível em postos próxi-
mos à Sede e também 
na maioria das agên-
cias. Caso algum tra-
balhador necessite de 
um atestado por não 
estar no grupo de ris-
co (idosos, gestantes e 
outros) o RH recomen-
da que o trabalhador 
passe no ambulatório 
e peça uma avaliação 
do médico para ver 
se será o caso de fazer 
uma receita solicitando 
a vacinação. Quem está 
nas agências externas à 
sede poderá fazer essa 
solicitação por telefone.

Sobre o PPR, a 
CETESB informou que 
todos os requisitos fo-
ram cumpridos para o 
recebimento do PPR 
de 2018, que o Conse-
lho de Administração 
aprovou o relatório e o 
mesmo já está no famo-

so CODEC para análise. 
A empresa não infor-
mou o valor a ser pago 
quando da aprovação. 
Neste quesito teremos 
muita luta pela frente, 
mas com a união dos 
trabalhadores vencere-
mos essa batalha e re-
ceberemos o merecido 
PPR, fruto do esforço de 
todos. 

Outro assunto foi 
sobre as diárias de 
viagem: depois de mui-
ta pressão do Sintaema, 
a CETESB reajustou os 
valores de hospedagem, 
porém não reajustou os 
valores das refeições, o 
que tem inviabilizado 
os deslocamentos dos 
trabalhadores, já que 
nas localidades de clas-
sificação “A” que têm 
o maior valor facial, o 
preço da refeição está 
abaixo do nosso VR. O 
Sintaema argumentou 
primeiramente que es-
ses valores estão extre-
mamente defasados e 
que essa classificação 
em cidades classe A, B 

e C não reflete a reali-
dade. Em alguns locais 
os trabalhadores estão 
tendo que desembol-
sar muito dinheiro para 
poder se alimentar com 
um mínimo de dignida-
de. O Sintaema solicita 
que a empresa corrija 
essas distorções o mais 
breve possível. 

Por último, o Sinta-
ema pautou a questão 
da contaminação de 
trabalhadores. De-
pois de ter sido cons-
tatada a contaminação 
de trabalhadores com 
metanol, o Sintaema 
solicitou que a empresa 
crie um grupo de traba-

lho com toxicologistas 
da própria casa para 
acompanhar a metodo-
logia de análise e pro-
por soluções para este 
problema. O RH acei-
tou nossa reivindicação 
e propôs um grupo de 
trabalho composto por 
dois toxicologistas da 
CETESB, mais os médi-
cos do trabalho, o setor 
de Higiene e Segurança 
do Trabalho (ARDH) e 
dois diretores do Sinta-
ema. Estaremos aten-
tos para solução desses 
problemas.

Juntos na luta 
em prol dos 

trabalhadores!


